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RECURSO INOMINADO. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. ESPERA DEMASIADA EM FILA DE BANCO. DANOS MORAIS INOCORRENTES. AUSENTE EXCEPCIONALIDADE NO CASO CONCRETO A JUSTIFICAR PUNIÇÃO. SENTENÇA REFORMADA.

RECURSO DO réu PROVIDO.

RECURSO DO AUTOR PREJUDICADO.

unânime.

	Recurso Inominado


	Terceira Turma Recursal Cível

	Nº 71004877908 (N° CNJ: 0011301-60.2014.8.21.9000)


	Comarca de Bento Gonçalves

	NARCISO PERCI CARVALHO DE SOUZA 


	RECORRENTE/RECORRIDO

	BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S/A 


	RECORRIDO/RECORRENTE


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Terceira Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em dar provimento ao recurso do réu, prejudicado o do autor.

 Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Dr. Roberto Arriada Lorea (Presidente) e Dra. Silvia Muradas Fiori.
Porto Alegre, 17 de junho de 2014.

DR. PEDRO LUIZ POZZA, 

Relator.

RELATÓRIO

 (Oral em Sessão.)

VOTOS

Dr. Pedro Luiz Pozza (RELATOR)

Colegas: inicio pelo recurso do réu, prejudicial ao do autor, adiantando que prospera.

Inicialmente destaco que a infringência ao disposto na Lei Municipal 4284/08 (fls. 11/12), por si só não caracteriza a indenização por danos morais, necessitando de prova da situação excepcional vivida pelo autor. 

A jurisprudência mais recente das Turmas Recursais Cíveis orienta-se no sentido de que a demora, mesmo que excessiva, em fila de instituição financeira, não caracteriza dano moral. 

A propósito:

RECURSO INOMINADO. RESPONSABILIDADE CIVIL. CONSUMIDOR. ESPERA DEMASIADA EM FILA DE BANCO. DANO MORAL NÃO CARACTERIZADO, AINDA MAIS EM VISTA DE QUE ALÉM DE NÃO COMPROVADO O TEMPO DE ESPERA, A LONGA ESPERA TERIA OCORRIDO NO DIA 02 DE JANEIRO, DATA QUE SABIDAMENTE AS ESPERAS SÃO MAIS LONGAS EM RAZÃO DO FECHAMENTO DOS BANCOS NO FINAL DE ANO. RECURSO DESPROVIDO. UNÂNIME. (Recurso Cível Nº 71004190591, Primeira Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Pedro Luiz Pozza, Julgado em 03/09/2013)

INDENIZATÓRIA. CONSUMIDOR. FILA DE BANCO. ESPERA PARA ATENDIMENTO. FATO INSUFICIENTE, POR SI SÓ, PARA CARACTERIZAR DANO MORAL, QUE NÃO SE DÁ IN RE IPSA. PREJUÍZO NÃO COMPROVADO. A simples espera para atendimento em fila bancária, ainda que seja motivo de aborrecimento, não acarreta, por si só, dano de ordem extrapatrimonial. É imprescindível a comprovação de que o fato tenha causado algum abalo significativo na órbita íntima da parte ofendida, prova esta inexistente nos autos. Hipótese concreta em que a espera não passou de mero dissabor, comum da vida cotidiana, sobretudo em se considerando que a parte autora não preenche os requisitos para atendimento prioritário, o que poderia gerar, por excepcionalidade, situação desencadeadora de dano moral. Saliente-se, ainda, a inconsistência das alegações iniciais (fls. 04 e 07), assim como da prova produzida, pois algumas datam de 07/01/2012 (fl. 14), outras de 02/01/2012 (fl. 16), não se sabendo ao certo o dia dos alegados fatos. O desatendimento das imposições da Lei Municipal apontada pelo autor (nº. 5.180/2005), que, de fato, tem o condão de gerar sanção de cunho administrativo, não autoriza a conclusão de que daí decorra a obrigação de indenizar. RECURSO IMPROVIDO. (Recurso Cível Nº 71004201927, Segunda Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Fernanda Carravetta Vilande, Julgado em 30/01/2013).

Ressalto, ainda, que o autor aguardou por uma hora e dezesseis minutos para ser atendido, espera que embora longa não pode ser entendida como demasiada a ponto de causar ofensa aos direitos de personalidade do requerente. 

Destarte, dou provimento ao recurso do réu para julgar improcedente o pedido inicial, prejudicado o recurso do autor.
Custas pelo autor, que arcará, ainda, com honorários advocatícios fixados em setecentos e vinte e quatro reais, corrigidos pelo IGPM e acrescidos de juros de mora de um por cento ao mês, ambos a contar do trânsito em julgado. Suspensa a exigibilidade em razão da gratuidade com que litiga.

Sem ônus ao réu em razão do resultado.

Dr. Roberto Arriada Lorea (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
Dra. Silvia Muradas Fiori - De acordo com o(a) Relator(a).
DR. ROBERTO ARRIADA LOREA - Presidente - Recurso Inominado nº 71004877908, Comarca de Bento Gonçalves: "DERAM PROVIMENTO AO RECURSO DO RÉU, PREJUDICADO O DO AUTOR. UNÂNIME."
Juízo de Origem: 1. VARA CIVEL BENTO GONCALVES - Comarca de Bento Gonçalves
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